
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 253.359 - SP (2012/0236687-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CHRISTOPHER MICHAEL SOBREIRA CHEN 
ADVOGADO : MARCELO GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS UTILIZADOS PARA OBSTAR O PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. EFEITO SUSPENSIVO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. NÃO É O CASO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. É inadmissível o agravo que não rebate os fundamentos da decisão impugnada, conforme 
dispõe a Súmula 182/STJ.
2.  Constata-se que o recorrente não demonstrou, expressamente, de que forma a norma 
infraconstitucional teria sido violada, atraindo a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A concessão de efeito suspensivo ao agravo deve ser indeferida, pois somente será 
admitida em situações extremamente excepcionais, a saber: quando demonstrada a alta 
probabilidade de provimento do recurso especial, nos casos de dano de difícil reparação ou 
quando o acórdão for contrário à jurisprudência pacífica desta Corte. Não é o caso dos 
autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 253.359 - SP (2012/0236687-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra a decisão de fls. 215/216, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, pela incidência do enunciado da Súmula 

n. 182 desta Corte.

Em suas razões, o agravante, "nas enxárcias dos Artigos 258 e 259 do CPC, 

requer reconsideração da r. decisão ora agravada para prosseguimento do feito,  

provimento do recurso de Agravo de Instrumento e bem como a concessão do efeito 

suspensivo".

Aduz a necessidade de julgamento do presente feito pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 253.359 - SP (2012/0236687-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

Inicialmente, a concessão de efeito suspensivo ao agravo deve ser 

indeferida, pois somente será admitida em situações extremamente excepcionais, a saber: 

quando demonstrada a alta probabilidade de provimento do recurso especial, nos casos de 

dano de difícil reparação ou quando o acórdão for contrário à jurisprudência pacífica desta 

Corte. Não é o caso dos autos.

Por outro lado, o agravante não refutou de forma clara e objetiva o óbice 

referido na decisão, qual seja, incidência da Súmula 182/STJ,  incidindo, mais uma vez, a 

aplicação do enunciado da referida súmula.

Ademais, o recurso apresenta-se confuso ao alegar, nas razões do agravo 

regimental (fls. 231/232), violação dos arts. 258 e 259 do Código de Processo Civil, que 

dispõe sobre o valor da causa, devendo ser aplicada, por analogia, a Súmula nº 284 do 

STF, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Dessa forma, não trazendo o agravante nenhum argumento novo, apto a 

modificar a decisão agravada, mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0236687-5 AREsp 253.359 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  31308/2009  3168138320108260000  50090313089  82109  990103168135

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHRISTOPHER MICHAEL SOBREIRA CHEN
ADVOGADO : MARCELO GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRISTOPHER MICHAEL SOBREIRA CHEN
ADVOGADO : MARCELO GOMES DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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